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Resumo: Este artigo pretende identificar as variáveis com maior impacto sobre as chances de sucesso eleitoral para os candidatos à Câmara dos Deputados nas eleições de 1998, 2002 e 2006. Com base em dados fornecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral, o artigo analisa inicialmente as relações entre ocupação, gênero e escolaridade, por um lado, e os resultados eleitorais (eleitos e não eleitos), por outro. Em seguida, o artigo apresenta um modelo de regressão logística binária a fim de medir o impacto real dessas variáveis nas chances de sucesso eleitoral dos candidatos. O mesmo procedimento foi repetido para os partidos de direita, centro e esquerda. Concluímos que ser político profissional é a variável mais importante para determinar o sucesso eleitoral de um candidato a Deputado Federal no Brasil, nas eleições analisadas.
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Apresentação

Em um artigo bastante famoso, Nelson Polsby (2008) identifica três dimensões importantes para o processo de institucionalização da Câmara dos Deputados nos Estados Unidos. Além da crescente complexidade de sua organização interna e do crescente universalismo do seu processo decisório, dizia ele, a institucionalização de uma organização deve também contemplar a sua diferenciação funcional frente às demais organizações. Por sua vez, a diferenciação funcional das organizações exige que se instaure um processo também diferenciado de recrutamento de seus membros, de modo que seja, ao mesmo tempo, cada vez mais difícil ingressar na instituição sem seguir determinados procedimentos e possuir determinados atributos e cada vez mais fácil identificar as peculiaridades dos recrutados. Para utilizar outra terminologia teórica, um processo de recrutamento especializado acaba por produzir uma acentuada diferença entre os “profissionais” da organização e os “profanos”, facilitando assim identificar a diferença entre ambos (Bourdieu, 1989). Portanto, seja qual for a perspectiva teórica em questão, a diferenciação do processo de recrutamento e a produção de “profissionais” é um momento fundamental da “institucionalização de uma organização”, nas palavras de Polsby, ou da “autonomização do campo”, nos termos do 
sociólogo francês. Este artigo pretende contribuir para o entendimento do processo de recrutamento dos deputados federais no Brasil nas últimas três eleições (1998, 2002 e 2006) e, por conseguinte, fornecer alguns indícios acerca da institucionalização da Câmara dos Deputados.
Mas o que entendemos por “processo de recrutamento”? Como nos lembra Czudnowski, os estudos de recrutamento não são estudos de elites políticas. Estes últimos se preocupam essencialmente em mapear os atributos socioeconômicos e profissionais dos ocupantes de posições políticas influentes (Czudnowski, 1975, p. 155)[footnoteRef:3]. Na literatura brasileira, é o caso, por exemplo, de autores como Fleischer, 1981; Love, 1982; Love e Barickman, 1991; Micelli, 1991; Marenco dos Santos, 1997 e 2001; Braga, 1998; Santos, 2000; Rodrigues, 2002; Santos, 2003; Marenco dos Santos e Serna, 2006; Rodrigues, 2006; Messenberg, 2006; Perissinotto et alli, 2007. Os estudos de recrutamento político, porém, pretendem analisar “os processos sociais e políticos por meio dos quais tais posições foram atingidas” ou, para ser ainda mais específico, “o objetivo dos estudos de recrutamento é explicar os processos que produzem a diferenciação entre elites políticas e massas e entre elites sociais e elites políticas” (Czudnowski, 1975, p. 156)[footnoteRef:4]. [3:  É o que chamamos em outro artigo de “estudo dos que chegaram lá”. Cf. Perissinotto e Miríade, 2009. ]  [4:  O processo de recrutamento político, entendido como um processo de atração de indivíduos que potencialmente poderiam exercer funções políticas diversas pode ser, mas nem sempre o é, um processo de “seleção”, isto é, um processo que seleciona, a partir de uma população inicial de motivados, aqueles que efetivamente transformar-se-ão em aspirantes a candidatos, em candidatos e, por fim, em ocupantes dos cargos de mando. Em nossas pesquisas temos observado que a escassez de aspirantes a candidatos à deputação federal, por exemplo, revela um processo de recrutamento sem “seleção”. Cf. Siavelis e Morgenstern (2004, p. 6-7).] 

O processo de recrutamento político, portanto, pode ser estudado identificando-se os filtros pelos quais forçosamente devem passar aqueles que pretendem atingir as posições de mando. Resumindo, poderíamos identificar no processo de recrutamento das elites políticas democráticas quatro filtros: o primeiro deles operaria, predominantemente, por meio de obstáculos sociais que definiriam grupos mais ou menos “dispostos” a se engajarem na atividade política; o segundo filtro, de natureza tanto social quanto institucional, operaria, por assim dizer, no nível do sistema político, suas regras e exigências, que, conjugadas aos obstáculos sociais, facilitariam a entrada de alguns grupos na política, em detrimento de outros; o terceiro filtro, predominantemente organizacional, refere-se à estrutura das organizações políticas, em especial os partidos, mas não apenas eles, e os incentivos que elas distribuem para atrair aspirantes, escolher candidatos e (re)produzir o sucesso eleitoral de alguns em detrimento de outros; por fim, um quarto filtro, que operaria em todas as dimensões acima indicadas, seria de natureza motivacional. Desde o momento em que o indivíduo decide dedicar-se continuada e integralmente à política, que Czudnowski (1975, p. 160-168) chamou de “recrutamento inicial”, passando pelas diversas etapas de sua carreira política, opera um elemento motivacional importante (o desejo de ser político), embora nem sempre de fácil detecção.
Se tomarmos a literatura internacional como referência, o estudo sobre recrutamento das elites políticas nas democracias ocidentais deve conferir especial atenção aos partidos políticos, já que essas seriam as instituições por meio das quais o amplo universo de “selecionáveis” seria reduzido, pelos “seletores” partidários, a um universo bem menor de aspirantes e candidatos (Guttsman, 1965 e 1974; Ranney, 1965; Fernández, 1970; Gallagher e Marsh, 1988; Recchi, 1996; Norris, 1997; Pennings e Hazan, 2001; Hopkin, 2001; Rahat e Hazan, 2001; Katz, 2001; Siavelis e Morgenstern, 2004). Observe-se ainda que os partidos políticos são a única instituição que opera tanto na arena eleitoral quanto na arena decisória, reforçando a sua importância enquanto locus de recrutamento da elite política. No Brasil, este tipo de estudo se faz ainda mais premente, já que aqui, como se sabe, estar filiado a um partido é condição sine qua non para candidatar-se a um cargo eletivo. Há pouquíssimos estudos, porém, sobre o recrutamento político nos partidos brasileiros, dentre os quais podemos citar Braga, 2006 e Álvares, 2006 e 2007. 
Este artigo pretende contribuir para o avanço do estudo do processo de recrutamento político dos deputados federais no Brasil ao longo das eleições de 1998, 2002 e 2006. Temos dois objetivos. Primeiramente, pretendemos identificar quais variáveis (políticas, demográficas e societais) afetam as chances de sucesso eleitoral dos candidatos a deputado federal. Para tanto, comparamos os universos dos não eleitos com o universo dos eleitos[footnoteRef:5] nas três eleições. Em segundo lugar, pretendemos ver como o impacto dessas variáveis se manifesta entre partidos de diferentes posições ideológicas. Os nossos dados[footnoteRef:6], como veremos, indicam um peso cada vez maior das variáveis políticas nas chances de sucesso eleitoral, notadamente a condição de político profissional, sugerindo estar em andamento o estabelecimento de uma dimensão importante do processo de institucionalização da Câmara dos Deputados no Brasil, a saber, a profissionalização dos seus membros[footnoteRef:7]. [5:  É importante observar que não se trata de uma comparação entre o universo de eleitos com o universo de candidatos (que inclui eleitos e não eleitos). A nossa intenção é comparar os que tiveram sucesso com os que foram excluídos desse momento fundamental do processo de recrutamento, que é a própria eleição. ]  [6:  Este estudo foi produzido com base num banco de dados elaborado a partir das informações sobre os candidatos às eleições legislativas (deputados estaduais, deputados federais e senadores) de 1998, 2002 e 2006, colocadas à disposição pelo sítio do Tribunal Superior Eleitoral. O banco foi elaborado por Angel Miríade, Bruno Bolognesi e Camila Tribess, sob coordenação do Núcleo de Pesquisa em Sociologia Política Brasileira. É preciso observar que há problemas sérios com relação ao caráter excessivamente genérico de algumas informações e com a forma errática de registrar determinadas ocupações nas três eleições, o que nos forçou a realizar algumas agregações que serão explicadas ao longo do texto. É preciso dizer ainda que, dado o caráter exclusivamente quantitativo deste estudo, ele nada nos revela sobre os processos que caracterizam “os jardins secretos da política partidária”, já que, para tanto, métodos qualitativos, como entrevistas em profundidade com os envolvidos no processo de seleção de candidatos, seriam necessários e mais adequados (Gallagher e Marsh, 1988, p. 7). Quanto a esse ponto, ver também Perissinotto e Miríade, 2009, p. 303-304.]  [7:  É preciso deixar esse ponto bem claro: não temos a pretensão de aplicar as proposições de Polsby para a Câmara dos Deputados no Brasil. O texto de Polsby tem duas grandes vantagens em relação ao nosso: primeiramente, ele trabalha com dados referentes a um longuíssimo período histórico; em segundo lugar, ele analisa várias outras dimensões do processo de institucionalização.] 

O artigo está dividido em três partes. Na primeira parte, comparamos o universo dos não eleitos e o universo dos eleitos em termos ocupacionais, de sexo e nível de escolaridade. Apresentamos tanto o percentual dessas variáveis nos dois universos, como também elaboramos um modelo de regressão logística binária para testar o impacto dessas variáveis nas chances de sucesso eleitoral. A segunda parte do artigo realiza os mesmos procedimentos, só que agora para cada posição ideológica (direita, centro, esquerda). Por fim, a título de conclusão, faremos algumas considerações sobre os nossos achados.

Ocupação, sexo e escolaridade entre não eleitos e eleitos

Passemos então à análise dos dados referentes aos eleitos e não eleitos no que diz respeito à ocupação profissional, sexo e escolaridade. O nosso objetivo é saber se tais variáveis evidenciam algum tipo de viés no processo de recrutamento dos eleitos ou, dito de outra forma, se elas afetam de maneira significativa as chances de sucesso eleitoral. A tabela 1 apresenta uma comparação entre as freqüências simples sobre as ocupações presentes nos dois universos.

Tabela 1
Profissão de candidatos não eleitos e eleitos para a Câmara dos Deputados nas eleições de 1998, 2002 e 2006.

	Ocupação*
	Não eleitos (%)**
	Eleitos (%)***

	1998
	
	

	Economista
	1,7
	3,5

	Engenheiro
	3,4
	7,2

	Médico
	4,9
	9,9

	Advogado
	11,4
	15,4

	Político do Poder Legislativo****
	4,2
	21,4

	Comerciante
	5,7
	1,8

	Servidor estadual
	4,5
	1,4

	Servidor federal
	2,2
	0,2

	Industrial
	1,1
	1,4

	2002
	
	

	Economista
	0,9
	1,9

	Engenheiro
	2,2
	5,7

	Médico
	4,0
	8,4

	Advogado
	11,0
	14,6

	Político do Poder Legislativo
	3,9
	29,0

	Comerciante
	6,2
	1,2

	Servidor estadual
	3,2
	1,0

	Servidor federal
	3,0
	0,6

	Empresário
	7,0
	4,5

	Industrial
	0,3
	0,6

	2006
	
	

	Economista
	1,0
	1,6

	Engenheiro
	1,9
	4,7

	Médico
	3,9
	8,0

	Advogado
	10,2
	8,8

	Político do Poder Legislativo
	6,6
	46,8

	Comerciante
	6,4
	1,6

	Servidor estadual
	3,3
	0,8

	Servidor federal
	3,2
	1,2

	Empresário
	7,8
	6,2

	Industrial
	0,2
	0,2


Fonte: TSE e Núcleo de Pesquisa em Sociologia Política (NUSP) – Universidade Federa do Paraná
* A associação entre a ocupação do candidato e a condição de eleito revelou-se significativa pra todos os anos (p = 0,000). O coeficiente de contingência foi de 0,32; 0,36 e 0,45 para 1998, 2002 e 2006, respectivamente.
** N = 11.116
*** N = 1539
**** As informações do TSE registram a atividade política de maneira diferente para cada eleição. Em 1998 Senadores, Deputados e Vereadores foram registrados como “membros do Poder Legislativo” (N=233); em 2002, numa única rubrica “Senadores, Deputados, Vereadores” (N=298) e em 2006 Senadores (N=1), Deputados (N=348) e Vereadores (N=181) foram registrados separadamente. Para que pudéssemos comparar a relação entre ocupação e sucesso eleitoral para as três eleições reunimos todas essas categorias em uma única: “Políticos do Poder Legislativo”. 

Há índicos bastante interessantes aqui. Primeiramente, podemos estabelecer uma clara distinção entre ocupações sub-representadas e sobre-representadas no universo dos eleitos[footnoteRef:8]. Entre as sub-representadas, a que mais se destaca é certamente a ocupação de “comerciante”. Essa profissão apresenta, sistematicamente, percentuais altos entre os não eleitos e percentuais baixíssimos entre os eleitos. É diferente, nesse caso, dos empresários (categoria registrada somente a partir de 2002) que, apesar de estarem sub-representados entre os eleitos, apresenta entre os eleitos um percentual sempre bem maior do que os comerciantes e outras ocupações. Se há uma categoria que sugere algum peso do poder econômico nas chances de sucesso eleitoral, essa parece ser exatamente a de empresário. A de industrial representa muito pouco em ambos os universos. [8:  Existe, é claro, um sem número de outras ocupações registradas nos dados do TSE. A maioria delas, porém, representam um percentual insignificante. As que aqui apresentamos são as mais interessantes tanto do ponto de vista do seu percentual, sempre muito maior do que as demais, como do ponto de vista da sua sub ou sobre-representação no universo dos eleitos.] 

Chama atenção ainda o fato de que servidores públicos, estaduais e federais, sejam um fracasso eleitoral retumbante. Ao contrário do que normalmente diz a literatura (por exemplo, Offerlé, 1999; Guttsman, 1965; Cayrol e Perrinau, 1982; Daalder e van Berg, 1982), as tradicionais vantagens dessa ocupação (facilidade para se candidatar, intimidade com as questões do Estado, tempo livre para se dedicar à candidatura e garantia no emprego[footnoteRef:9]) não se traduzem, nos casos em questão, em sucesso eleitoral. [9:  A situação dos servidores públicos e dos aposentados é a prova de que ter tempo livre é condição necessária, mas não suficiente, para o sucesso político. Os aposentados representam quase sempre cerca de 2,0% dos candidatos, muito mais do que várias outras ocupações, e são em média apenas 0,5% dos eleitos.] 

No entanto, mais interessante do que as ocupações sub-representadas são os profissões que se apresentam clara e sistematicamente sobre-representadas: economistas, engenheiros, médicos e políticos do poder legislativo (para as especificidades dessa categoria, ver nota à tabela 1). A presença dessas profissões de forma ostensivamente sobre-representada no universo dos eleitos sugere um processo eleitoral em que as chances de sucesso tendem a aumentar se o concorrente exercer profissões técnicas ou tiver algum cargo legislativo anterior. Dito de outra forma, podemos perceber que as ocupações economicamente relevantes perdem claramente espaço frente às ocupações técnicas e políticas, indicando um processo de profissionalização do campo. 
Os técnicos são cada vez mais necessários em função da necessidade que os partidos têm de experts para a formulação de políticas públicas. Com relação aos engenheiros, Santos (2003, p. 118-122) sugere que a maior presença desses profissionais na elite política nacional vem ocorrendo desde o golpe de 1964, quando o recrutamento político foi influenciado pelo viés tecnocrático dos governos militares. No entanto, os dados acima mostram que o advento da Nova República não suspendeu esse processo. Além disso, vale observar que determinadas atividades ocupacionais, como a de médico, permite maior facilidade na conversão de um capital profissional em capital político, dado o contato com extensa rede social (ver, por exemplo, Coradini, 2001).
No entanto, nenhuma dessas ocupações dá um salto em sua representação no universo dos eleitos que se compare aos políticos do poder legislativo. Observe-se que não se trata apenas de registrar, nas três eleições, uma sobre-representação contundente dos políticos no universo dos eleitos, mas também que essa sobre-representação aumenta a cada eleição, dando um salto impressionante em 2006. Para falar em números absolutos, atente-se para o aumento significativo de políticos profissionais concorrendo ao cargo de Deputado Federal em 2006, quando 530 candidatos declararam ser deputados, senador ou vereadores, contra 298, em 2002, e 233, em 1998.
Por fim, ainda no que se refere às ocupações, os advogados estão sobre-representados em 1998 e 2002, mas passam a ser sub-representados em 2006. Como em vários parlamentos do mundo (Offerlé, 1999; Dogan, 1999; Guttsman, 1965; Fernández, 1970; Rodrigues, 2002), aqui também os advogados continuam a ser uma típica profissão política, em que a intimidade com o discurso oral e com a língua culta facilita o acesso à vida política, embora não necessariamente o sucesso eleitoral. De qualquer forma, se compararmos com os dados das profissões técnicas e com a presença dos políticos, parece que o velho estilo bacharelesco vem sendo suplantado pela ascensão dos técnicos e pela profissionalização da política.
Os dados referentes a sexo e escolaridade são bem mais homogêneos (Tabela 2). Para ser absolutamente sintético: em nenhuma eleição o percentual de mulher entre os eleitos é maior que o percentual de mulheres entre os não eleitos; em todas as eleições, somente a categoria dos que têm curso superior completo é sobre-representada no universo dos eleitos, sendo a menor diferença a de 23,6 pontos percentuais, nas eleições de 1998. Segundo esses dados, as eleições para deputado federal no Brasil, nos três pleitos aqui analisados, repetem os achados universais dos diversos estudos de elites políticas: a sobre-representação de homens com alto nível de escolaridade.

Tabela 2
Sexo e escolaridade dos candidatos não eleitos e dos eleitos para a Câmara dos Deputados nas eleições de 1998, 2002 e 2006.
	Variáveis
	Não eleitos (%)
	Eleitos (%)

	1998
	
	

	Sexo
	
	

	Homem
	88,8
	94,3

	Mulher
	11,2
	5,7

	Escolaridade
	
	

	Lê e escreve
	0,6
	0,2

	Fundamental incompleto
	3,9
	1,0

	Fundamental completo
	4,2
	0,6

	Médio incompleto
	5,0
	1,9

	Médio completo
	17,3
	9,6

	Superior incompleto
	12,2
	6,8

	Superior completo
	55,5
	79,1

	Não informado
	1,3
	0,8

	2002
	
	

	Sexo
	
	

	Homem
	88,2
	91,8

	Mulher
	11,8
	8,2

	Escolaridade
	
	

	Lê e escreve
	1,2
	0,4

	Fundamental incompleto
	5,2
	1,6

	Fundamental completo
	6,6
	2,1

	Médio incompleto
	6,1
	1,2

	Médio completo
	19,4
	9,7

	Superior incompleto
	11,6
	9,2

	Superior completo
	47,9
	74,9

	Não informado
	2,0
	1,0

	2006
	
	

	Sexo
	
	

	Homem
	86,9
	91,2

	Mulher
	13,1
	8,8

	Escolaridade
	
	

	Lê e escreve
	0,2
	0,2

	Fundamental incompleto
	3,7
	1,0

	Fundamental completo
	7,6
	1,4

	Médio incompleto
	3,6
	0,6

	Médio completo
	23,5
	9,0

	Superior incompleto
	11,7
	7,4

	Superior completo
	49,6
	80,5

	Não informado
	0,0
	0,0


Fonte: TSE e Núcleo de Pesquisa em Sociologia Política (NUSP) – Universidade Federa do Paraná

A fim de avaliar adequadamente o impacto dessas variáveis nas chances de sucesso eleitoral, elaboramos um modelo de regressão logística binária[footnoteRef:10]. O modelo, apresentado na tabela 3, revelou-nos o seguinte:  [10:  A regressão logística é uma ferramenta de análise estatística útil nos casos em que se pretende predizer ou explicar a presença ou ausência de determinada característica a partir dos valores de um conjunto de medidas preditoras. Nesse sentido, é similar aos modelos de regressão linear, porém pode ser aplicado nas situações em que a variável dependente é dicotômica.  As variáveis independentes ou preditoras podem ser intervalares ou categóricas, sendo que nesse último caso devem ser codificadas como medidas indicadoras ou dummy. Nesse artigo, os coeficientes obtidos com os modelos propostos são usados como estimativas das razões de chance (estimate odds ratios) para cada uma das variáveis independentes introduzidas no modelo. Cf. Powers e Xie, 2000.] 


Tabela 3
Impacto das variáveis preditoras sobre as chances de ser eleito Deputado Federal  em 1998, 2002 e 2006
	Variáveis preditoras***
	Odds Ratio

	1998
	

	Variáveis políticas
	

	Político profissional
	6,628*

	PC do B
	3,235*

	PDT
	1,227**

	PFL
	7,855*

	PMDB
	3,833*

	PPS
	0,351**

	PSB
	1,632**

	PSDB
	6,090*

	PT
	3,150*

	PTB
	2,777*

	PL
	2,458*

	Variáveis demográficas
	

	Ser homem
	1,986*

	Ter curso superior
	1,953*

	Acima de 40 anos
	1,143**

	Variáveis societais
	

	Advogado
	1,502*

	Economista
	1,992*

	Engenheiro
	1,949*

	Médico
	2,019*

	Industrial
	1,596**

	Sacerdote
	3,112*

	2002
	

	Variáveis políticas
	

	Político profissional
	12,074*

	PC do B
	6,048*

	PDT
	1,335**

	PFL
	9,151*

	PMDB
	4,599*

	PPS
	1,325**

	PSB
	1,227**

	PSDB
	4,626*

	PT
	5,418*

	PTB
	2,171*

	PL
	1,698*

	Variáveis demográficas
	

	Ser homem
	1,535*

	Ter curso superior
	1,993*

	Acima de 40 anos
	1,752*

	Variáveis societais
	

	Advogado
	1,909*

	Economista
	2,432*

	Engenheiro
	2,885*

	Médico
	2,581*

	Industrial
	5,331*

	Sacerdote
	6,688*

	Empresário
	1,279**

	Pecuarista
	2,785**

	Variáveis políticas
	

	Político profissional
	13,318*

	PC do B
	4,423*

	PDT
	1,384**

	PFL
	5,655*

	PMDB
	5,010*

	PPS
	1,504**

	PSB
	1,627**

	PSDB
	3,988*

	PT
	4,738*

	PTB
	1,465**

	PL
	1,883*

	PSOL[footnoteRef:11] [11:  O PSOL foi o único partido que apresentou carga negativa em nossa regressão. O β para este partido específico (tomado como uma variável dummy, com 0 para “Não PSOL” e 1 para PSOL) foi de -4,707, indicando que as chances para os candidatos psolistas são inversas em relação aos outros partidos.] 

	0,453**

	Variáveis demográficas
	

	Ser homem
	1,301**

	Ter curso superior
	2,842*

	Acima de 40 anos
	1,323**

	Variáveis societais
	

	Advogado
	1,410**

	Economista
	2,674*

	Engenheiro
	3,936*

	Médico
	3,568*

	Industrial
	4,948**

	Sacerdote
	1,827**

	Empresário
	2,460*

	Pecuarista
	9,737*


* p<0,05
** p>0,05
***1998: p=0,000 para político profissional, PFL, PMDB, PSDB, PT, PL e Médico; 2002: p=0,000 para político profissional, PC do B, PFL, PMDB, PSDB, PT, ensino superior, acima de 40 anos, advogado, engenheiro, médico e sacerdote; 2006: p=0,000 para político profissional, PC do B, PFL, PMDB, PSDB, PT, ensino superior, engenheiro, médico, empresário e pecuarista.

Analisemos primeiro as variáveis demográficas. Pelos dados da tabela 2, tínhamos a impressão que sexo e escolaridade afetavam as chances de sucesso eleitoral. De fato, o modelo revela que ambas afetam significativamente as chances de ser eleito, mas num nível bem abaixo do que poderíamos imaginar observando apenas os dados de freqüência simples. Ser homem aumenta as chances de ser eleito entre uma vez e meia e duas vezes nas três eleições. Ter curso superior completo, por sua vez, aumenta de duas a três vezes a possibilidade de um candidato ser eleito. Ainda que menos do que esperado, ser homem e ter curso superior completo são atributos importantes para se chegar à posição de deputado federal. Idade, por sua vez, parece ter importância quase nula para o sucesso eleitoral, sendo significativa somente em 2002, mas com um valor muito baixo.
Quanto às variáveis societais, temos os seguintes resultados. A profissão “advogado” só produz impacto significativo sobre o sucesso eleitoral nas eleições de 1998 e 2002, mas ainda assim muito abaixo do que se poderia esperar, tendo em vista o papel tradicional que essa profissão ocupa na história dos parlamentos mundiais, e não apenas do Brasil. Nesse sentido, é bastante interessante comparar o impacto dessa profissão com as outras, de natureza mais técnica: economista, engenheiro e médico não só produzem um impacto maior do que a ocupação de advogado, como são significativas para todas as eleições. Como dissemos acima, isso parece sugerir um processo de transição de uma tradição mais bacharelesca para um modo mais “tecnocrático” de fazer política[footnoteRef:12]. [12:  A reforçar essa tese há o fato de que o modelo acima foi rodado incluindo os membros dos partidos nanicos, designados por nós como “indefinidos” na próxima seção do artigo. Somente para esses partidos a associação entre advogados, de um lado, e eleitos e não eleitos, de outro, foi significativa (p=0,015), com o coeficiente de contingência de 0,061.] 

A atividade “sacerdote” parece produzir um impacto mais circunstancial, já que foi significativa em 1998, aumentou muito o seu impacto em 2002 e perdeu importância totalmente em 2006. O impacto de atividades como “industrial”, “empresário” e “pecuarista” varia muito, revelando a ausência de padrões como os que podemos encontrar nas profissões técnicas e nas variáveis políticas[footnoteRef:13]. [13:  As ocupações “bancário” e “metalúrgico”, que poderiam identificar outro tipo de base social diferente de empresário e industrial, foram retirados do modelo porque nunca resultaram em valores significativos. A bem da verdade, a ocupação “metalúrgico” produz resultado significativo e com um beta muito alto em 2006, mas isso se deve a um N muito pequeno para essa categoria dentre a proporção de eleitos e não-eleitos, de modo que a eleição de apenas um indivíduo causa esse tipo de distorção.] 

As variáveis propriamente políticas, como se percebe, são as mais sistematicamente significativas para o sucesso eleitoral de um candidato nas três eleições. É interessante observar que, em todas as eleições, pertencer ao PC do B, ao PFL, ao PMDB, ao PSDB, ao PT e ao PL aumenta as chances de sucesso eleitoral dos candidatos em valores raramente atingidos pelas variáveis societais (só “pecuarista”, “sacerdote” e “industrial” atingem valores parecidos, assim mesmo não em todas as eleições)[footnoteRef:14]. No entanto, nenhuma variável conjuga a recorrência da significância com a recorrência de valores altos e crescentes como a variável “político profissional”. Nas eleições de 1998, o candidato que se declarou político (vereador, deputado ou senador) teve as suas chances de ganhar a eleição aumentada em seis vezes e meia; em 2002 essas chances subiram para 12 vezes e, em 2006, para 13.  [14:  Esse dado chama a atenção também por outro aspecto. Poderíamos presumir que o pertencimento à base do governo estadual ou federal elevaria as chances de sucesso eleitoral. Ainda, a ascensão de um partido ao governo promoveria o efeito “dobradinha” em todas as instâncias eleitorais. Nossos dados mostram que isso é verdade apenas em parte, já que durante o período analisado temos constância possibilidade de sucesso eleitoral promovido por partidos que ora estavam na oposição, ora no governo.] 

Como dissemos anteriormente, o fato de o TSE, para cada eleição, registrar de maneira diferente as ocupações políticas obrigou-nos a juntar todas numa ‘única rubrica: “membros do poder legislativo”. Mas se rodarmos os dados apenas para 2006, quando então podemos separar vereadores, senadores e deputados, constatamos que o impacto de “deputado” (estadual e federal, pois o banco do TSE não permite diferenciar) sobe para 19,873 (p=0,05) (Perissinotto e Miríade, 2009, p. 309). 
Assim, os dados referentes às três eleições sugerem existir uma tendência no sentido de reservar ao político profissional - aquele com experiência legislativa prévia - uma chance maior de chegar à Câmara dos Deputados, indicando, portanto, um processo de especialização dos recrutados. Os dados exclusivos para 2006, por sua vez, sugerem que esse político profissional é, antes de tudo, um indivíduo com a experiência prévia de deputado (estadual ou federal). Se for deputado estadual, podemos imaginar que a candidatura para Deputado Federal representa um passo seguinte na carreira; se for deputado federal, podemos supor que se trata de um sujeito já dotado de capital eleitoral e, portanto, capaz de permanecer na Câmara. Ambas as situações reforçariam a hipótese de um processo de institucionalização em andamento. 

Ocupação, sexo e escolaridade entre não eleitos e eleitos por posição no espectro ideológico

A pergunta a que pretendemos responder agora é a seguinte: haveria na distribuição ocupacional entre as diferentes posições ideológicas algum padrão que pudesse revelar uma origem social coesa na direita, na esquerda e no centro? 
A distinção entre esquerda e direita operacionalizada neste artigo segue, do ponto de vista teórico, a tese de Norberto Bobbio (1995), segundo a qual a esquerda se identifica com forças políticas que lutam em prol da igualdade (econômica, social, cultural, de gênero, racial etc.); do ponto de vista prático, utilizamos as sugestões recorrentes encontradas na literatura brasileira sobre os partidos brasileiros (por exemplo, Figueiredo e Limongi, 2001; Rodrigues 2002)[footnoteRef:15]. Desse modo, chegamos à seguinte distribuição: partidos de direita: PRP, PP, PSL, PTN, PSC, PL, PFL, PSDC, PRP, PRONA, PT do B e PPB; partidos de centro: PMDB, PSDB, PPS, PV e PSB; partidos de esquerda: PDT, PT, PSTU, PCB, PCO, PSOL, PC do B. Criamos ainda uma categoria de “indefinidos” (Carreirão, 2006, p. 143), não utilizada na nossa análise, formada pelos seguintes partidos: PAN, PRTB, PHS, PMN, PTC, PGT, PRN, PSD, PSN e PST.  Os dados sobre ocupação podem ser vistos na tabela 4 a seguir. [15:  Para uma forma alternativa de distribuir os partidos pelo espectro ideológico, bastante interessante, ver Braga, 2007.] 


Tabela 4
Ocupação de candidatos a Deputado Federal não eleitos e eleitos por ano e por posição no espectro ideológico (%)

	Ocupação
	Direita
	Centro
	Esquerda

	1998
	Ñ eleitos
	Eleitos
	Ñ eleitos
	Eleitos
	Ñ eleitos
	Eleitos

	Advogados
	11,8
	16,0
	13,7
	15,2
	9,2
	14,3

	Bancário
	0,6
	0,0
	0,7
	1,0
	3,6
	5,5

	Comerciante
	6,1
	2,8
	5,6
	0,5
	3,3
	2,2

	Economista
	2,2
	3,3
	1,7
	4,4
	0,9
	2,2

	Engenheiro
	2,4
	9,0
	5,4
	6,4
	3,4
	4,4

	Industrial
	1,9
	1,4
	0,8
	2,0
	0,5
	0,0

	Médico
	5,6
	7,5
	6,7
	11,8
	3,6
	12,1

	Metalúrgico
	0,1
	0,0
	0,1
	0,0
	1,2
	2,2

	Político do Legislativo
	2,8
	18,9
	5,1
	25,0
	6,4
	20,9

	Servidor estadual
	4,8
	1,4
	4,0
	2,0
	3,4
	0,0

	Servidor federal
	1,5
	0,5
	1,9
	0,0
	3,6
	0,0

	2002
	Ñ eleitos
	Eleitos
	Ñ eleitos
	Eleitos
	Ñ eleitos
	Eleitos

	Advogados
	10,8
	13,0
	12,6
	16,0
	10,2
	13,7

	Bancário
	0,2
	0,0
	1,0
	0,5
	2,5
	3,2

	Comerciante
	6,8
	0,0
	5,9
	2,1
	3,3
	0,8

	Economista
	0,8
	2,1
	1,3
	2,1
	0,8
	1,6

	Empresário
	8,3
	5,7
	8,3
	5,9
	3,3
	0,8

	Engenheiro
	2,0
	6,2
	3,2
	5,9
	1,7
	4,8

	Industrial
	0,3
	1,0
	0,3
	0,5
	0,3
	0,0

	Médico
	3,4
	5,2
	6,1
	11,2
	3,3
	9,7

	Metalúrgico
	0,5
	0,5
	0,0
	0,0
	0,6
	0,0

	Pecuarista
	0,3
	2,1
	0,8
	0,0
	0,3
	0,0

	Político do Legislativo
	3,5
	33,2
	5,0
	29,3
	5,0
	23,4

	Sacerdote
	1,2
	3,6
	0,7
	1,6
	0,7
	0,0

	Servidor estadual
	3,5
	0,0
	2,4
	2,1
	3,3
	0,8

	Servidor federal
	2,8
	0,5
	2,6
	0,0
	5,4
	1,6

	2006
	Ñ eleitos
	Eleitos
	Ñ eleitos
	Eleitos
	Ñ eleitos
	Eleitos

	Advogados
	9,7
	6,7
	12,4
	9,7
	10,3
	9,8

	Bancário
	0,3
	0,6
	0,7
	0,0
	1,9
	2,4

	Comerciante
	8,1
	1,8
	5,5
	1,4
	2,9
	0,8

	Economista
	1,2
	1,8
	0,7
	0,9
	1,1
	2,4

	Empresário
	8,5
	7,3
	9,6
	7,4
	4,2
	1,6

	Engenheiro
	2,0
	7,3
	2,3
	5,1
	1,4
	0,8

	Industrial
	0,1
	0,6
	0,1
	0,0
	0,2
	0,0

	Médico
	3,5
	6,7
	4,6
	7,8
	4,0
	10,6

	Metalúrgico
	0,1
	0,0
	0,1
	0,0
	0,1
	2,4

	Pecuarista
	0,3
	1,8
	0,5
	0,5
	0,1
	0,8

	Político do Legislativo
	7,4
	47,6
	7,6
	47,0
	7,2
	46,3

	Sacerdote
	1,7
	0,6
	0,5
	0,5
	0,2
	0,0

	Servidor estadual
	3,0
	0,6
	3,0
	1,4
	4,0
	0,0

	Servidor federal
	2,0
	0,0
	2,0
	2,3
	7,0
	0,0


Fonte: TSE e Núcleo de Pesquisa em Sociologia Política (NUSP) – Universidade Federa do Paraná

Vejamos primeiramente os dados que nos permitem diferenciar os partidos de direita, centro e esquerda do ponto de vista de uma suposta base social específica. Quanto a esse ponto, vemos que os industriais e empresários se fazem presentes de maneira muito mais significativa nos partidos de direita e de centro, ocorrendo o contrário com a categoria profissional dos metalúrgicos. Outra categoria claramente vinculada aos partidos de esquerda e praticamente ausente dos partidos de direita e de centro, é a dos bancários. Essa oposição (empresários e industriais, de um lado, e metalúrgicos e bancários, de outro) sugere a presença de uma distinção de classe que, apesar de estar longe de ser onipresente (dada a pouca importância numérica dessas ocupações no conjunto das profissões que dominam os mais diversos partidos), parece ter ainda algum significado político. Entre os “proprietários”, os comerciantes são, por sua vez, uma constante: sistematicamente sub-representados em todas as posições ideológicas.
Acreditamos que essa diferença perdeu espaço para uma semelhança que nos parece muito mais importante, a saber, a sobre-representação das profissões técnicas entre os eleitos. Exceto no caso dos engenheiros nos partidos de esquerda nas eleições de 2006, em todas as outras eleições, para todas as posições ideológicas, o percentual de economistas, engenheiros e médicos entre os eleitos é maior do que entre os não eleitos[footnoteRef:16].  [16:  Eis aqui um limite importante dos dados puramente quantitativos. Por exemplo, os médicos representam uma categoria profissional importante entre os candidatos e ainda mais importante entre os eleitos. No entanto, o significado de ser médico nos partidos de direita e nos partidos de esquerda deve ser muito distinto. O movimento sanitarista talvez seja importante para o recrutamento de médicos entre partidos de esquerda, enquanto que a notoriedade pessoal provavelmente joga papel de destaque entre os partidos de direita e de centro. Sem pesquisas qualitativas mais profundas, entretanto, podemos apenas especular sobre o assunto. Quanto a este ponto, ver, por exemplo, Coradini, 2001.  ] 

Esses dados nos permitem dialogar criticamente com as teses de Leôncio Martins Rodrigues (2002). Segundo esse autor, valendo-se de uma metodologia bastante diferente da nossa e de um conjunto de dados mais substantivo, a 51ª legislatura da Câmara dos Deputados testemunharia a existência de uma correlação entre a posição do partido no espectro ideológico e a composição sócio-ocupacional das bancadas dos partidos na Câmara Federal. Ainda segundo Rodrigues, essa relativa padronização do recrutamento social nos partidos brasileiros daria ao nosso sistema partidário uma estabilidade e uma coesão maiores do que sugere o senso comum e as migrações partidárias, tão repudiadas pela opinião política corriqueira, ocorreriam dentro de limites definidos pelas bases sociais dos partidos. Os nossos dados são menos contundentes a esse respeito. É verdade que podemos constatar uma separação entre empresários e industriais, de um lado, e metalúrgicos e bancários, de outro, mas o percentual dessas categorias dentro dos partidos nem de longe atinge, por exemplo, o número dos políticos profissionais.
É interessante comparar o predomínio das profissões técnicas de economista, engenheiro e médico com a queda dos advogados. Estes são sobre-representados em todas as posições ideológicas nas eleições de 1998 e 2002, mas deixam de sê-lo, também em todas as posições ideológicas, nas eleições de 2006. Como dissemos antes, isso parece apontar para o declínio de um estilo bacharelesco de fazer política em favor de um peso cada vez maior do saber técnico e especializado no interior dos partidos políticos.
No caso dos servidores públicos estaduais e federais, o fracasso constatado nos dados gerais (tabela 1) se repete. Exceto para a categoria “servidor público federal”, nos partidos de centro, durante as eleições de 2006, quando houve uma ligeira sobre-representação, em todas as outras eleições e para todas as posições ideológicas, os servidores públicos estão quase ausentes do universo dos eleitos, apesar de representarem um percentual significativo entre os candidatos.
Por fim, com relação aos membros do poder legislativo, os dados falam por si. É de longe a categoria mais sobre-representada em todas as eleições e em todas as posições ideológicas. Observe-se ainda que se trata de uma sobre-representação crescente, indicando a profissionalização da política como um fenômeno que ocorre em todas as posições do espectro ideológico, o que poderia ser tomado como expressão da institucionalização do processo de recrutamento para a Câmara dos Deputados no Brasil.
Com relação às variáveis “sexo” e “escolaridade”, a homogeneidade constatada na tabela 2, isto é, a sobre-representação sistemática de homens com curso superior, repete-se quando avaliamos a distribuição desses atributos pelas diversas posições no espectro ideológico, como apresentados na tabela 5 a seguir. 

Tabela 5
Sexo e escolaridade dos candidatos não eleitos e dos eleitos para a Câmara dos Deputados nas eleições de 1998, 2002 e 2006, por posição no espectro ideológico.

	Variáveis
	Direita
	Centro
	Esquerda

	1998
	N-Eleitos (%)
	Eleitos
(%)
	N-Eleitos
(%)
	Eleitos
(%)
	N-Eleitos
(%)
	Eleitos
(%)

	Sexo
	
	
	
	
	
	

	Homem
	89,7
	97,6
	89,0
	92,2
	86,8
	91,2

	Mulher
	10,3
	2,4
	11,0
	7,8
	13,2
	8,8

	Escolaridade
	
	
	
	
	
	

	Lê e escreve
	0,5
	0,5
	0,5
	0,0
	0,3
	0,0

	Fundamental incompleto
	3,9
	0,9
	2,0
	0,0
	3,7
	3,3

	Fundamental completo
	5,2
	0,5
	3,0
	0,5
	3,4
	1.1

	Médio incompleto
	5,9
	2,4
	3,1
	1,5
	5,1
	1,1

	Médio completo
	18,1
	12,3
	15,3
	8,8
	15,0
	5,5

	Superior incompleto
	12,2
	5,2
	11,3
	5,9
	13,2
	12,1

	Superior completo
	52,6
	77,4
	63,1
	82,8
	58,4
	76,9

	Não informado
	1,6
	0,9
	0,8
	0,5
	0,8
	0,0

	2002
	
	
	
	
	
	

	Sexo
	
	
	
	
	
	

	Homem
	88,8
	95,3
	87,8
	93,6
	86,1
	84,7

	Mulher
	11,1
	4,7
	12,2
	6,4
	13,9
	15,3

	Escolaridade
	
	
	
	
	
	

	Lê e escreve
	1,5
	0,0
	1,1
	0,5
	0,7
	0,8

	Fundamental incompleto
	5,5
	2,1
	3,4
	1,1
	4,8
	1,6

	Fundamental completo
	7,9
	2,6
	5,0
	1,6
	4,0
	2,4

	Médio incompleto
	5,4
	1,0
	5,6
	1,6
	5,8
	0,0

	Médio completo
	22,2
	10,9
	17,5
	9,6
	14,5
	6,5

	Superior incompleto
	11,2
	7,3
	5,6
	1,6
	13,3
	15,3

	Superior completo
	44,7
	75,1
	53,9
	78,2
	55,1
	71,0

	Não informado
	1,7
	1,0
	1,6
	0,0
	1,7
	2,4

	2006
	
	
	
	
	
	

	Sexo
	
	
	
	
	
	

	Homem
	88,8
	93,9
	85,8
	90,8
	86,5
	88,6

	Mulher
	11,2
	6,1
	14,2
	9,2
	13,5
	11,4

	Escolaridade
	
	
	
	
	
	

	Lê e escreve
	0,1
	0,0
	0,1
	0,0
	0,4
	0,8

	Fundamental incompleto
	3,1
	1,2
	3,1
	0,9
	3,6
	0,8

	Fundamental completo
	9,2
	1,8
	5,8
	0,9
	5,5
	1,6

	Médio incompleto
	3,9
	1,2
	3,4
	0,5
	2,5
	0,0

	Médio completo
	23,6
	11,6
	18,8
	5,1
	21,7
	11,4

	Superior incompleto
	3,9
	1,2
	10,6
	7,4
	13,4
	9,8

	Superior completo
	45,1
	78,7
	58,3
	85,3
	52,9
	75,6

	Não informado
	---
	---
	---
	---
	---
	---



Primeiramente, a sobre-representação de homens no universo dos eleitos ocorre em todas as posições ideológicas e, por conseguinte, a sub-representação das mulheres entre os eleitos é também uma constante em todas as posições. A única exceção aqui se refere à esquerda nas eleições de 2002, quando as mulheres aparecem ligeiramente sobre-representadas, se comparadas com o seu percentual entre os não-eleitos. No entanto, há uma diferença que precisa ser apontada. Apesar da sub-representação sistemática das mulheres em todas as posições e em todas as eleições (com a exceção apenas das esquerdas em 2002), a sub-representação feminina é muito mais acentuada na direita.  Nas três eleições aqui analisadas, a diferença, em pontos percentuais, entre a presença das mulheres no universo dos não eleitos e no dos eleitos, nas três posições ideológicas é a seguinte: nos partidos de direita, 7,9, 6,3 e 5,1; nos partidos de centro: 3,2, 5,8 e 5,0; nos partidos de esquerda: 4,4, 1,6 (de sobre-representação) e 2,1. Percebe-se, portanto, que a sub-representação é maior na direita, diminui no centro e mostra-se bem menor entre os partidos de esquerda.
Quanto à escolaridade, o único grupo sistematicamente sobre-representado é o dos portadores de curso superior completo, à exceção apenas do grupo com curso superior incompleto na esquerda, nas eleições de 2002. Assim como acontece com a variável “sexo”, também com a variável “escolaridade” a sobre-representação dos portadores de ensino superior completo no universo dos eleitos é maior na direita, seguida pelo centro e, por fim, menor nos partidos de esquerda. A diferença, em pontos percentuais, para as três eleições é a seguinte: partidos de direita: 24,8, 30,4 e 33,6; partidos de centro: 19,7, 24,3 e 27; partidos de esquerda: 18,5, 15,9 e 22,7. Portanto, os dados sobre “sexo” e “escolaridade” revelam, ao mesmo tempo, uma semelhança e uma diferença. Partidos de todas as posições ideológicas mostram uma sobre-representação, no universo de eleitos, de homens e de pessoas com curso superior completo, mas nos partidos de direita essa sobre-representação é maior do que nos partidos de centro e nos partidos de esquerda.
Para uma avaliação mais efetiva, elaboramos um modelo de regressão a fim de medir o impacto de diversas variáveis (políticas, demográficas e societais) sobre as chances de sucesso eleitoral dos candidatos dos partidos políticos nas três posições ideológicas. Os dados estão na tabela 6 a seguir.

Tabela 6
Impacto das variáveis preditoras sobre as chances de ser eleito Deputado Federal em 1998, 2002 e 2006, por posição no espectro ideológico.
 
	Variáveis preditoras
	Direita
	Centro
	Esquerda

	1998
	
	
	

	Variáveis políticas
	
	
	

	Político profissional
	9,462*
	8,073*
	5,780*

	Variáveis demográficas
	
	
	

	Ser homem
	3,812*
	1,270**
	1,525**

	Ter curso superior
	2,373*
	2,209*
	1,874*

	Acima de 40 anos
	1,125**
	1,150**
	1,599**

	Variáveis societais
	
	
	

	Advogado
	1,442**
	1,472**
	2,003**

	Economista
	1,754**
	3,398*
	2,858**

	Engenheiro
	3,785*
	1,520**
	1,627**

	Médico
	1,389**
	2,300*
	4,302*

	Sacerdote
	3,157**
	0,000**
	0,000**

	Industrial
	1,157**
	4,509*
	0,000**

	Metalúrgico
	0,000**
	0,000**
	3,903**

	Bancário
	0,000**
	2,670**
	3,300*

	2002
	
	
	

	Variáveis políticas
	
	
	

	Político profissional
	21,111*
	11,426*
	7,200*

	Variáveis demográficas
	
	
	

	Ser homem
	2,079**
	1,689**
	0,992**

	Ter curso superior
	3,624*
	2,414*
	1,412**

	Acima de 40 anos
	1,417**
	1,784*
	2,266*

	Variáveis societais
	
	
	

	Advogado
	1,552**
	1,714*
	1,749**

	Economista
	3,090**
	2,368**
	2,324**

	Engenheiro
	3,656*
	2,264*
	3,205*

	Médico
	1,796**
	2,336*
	3,424*

	Sacerdote
	9,756*
	4,976*
	0,000**

	Industrial
	9,069*
	6,381**
	0,000**

	Metalúrgico
	0,000**
	---
	0,000**

	Empresário
	1,915**
	1,702**
	0,417**

	Pecuarista
	16,906*
	0,000**
	0,000**

	Bancário
	0,000**
	0,912**
	1,826**

	2006
	
	
	

	Variáveis políticas
	
	
	

	Político profissional
	17,324*
	14,992*
	18,272*

	Variáveis demográficas
	
	
	

	Ser homem
	1,143**
	1,241**
	1,264**

	Ter curso superior
	3,494*
	3,531*
	2,242*

	Acima de 40 anos
	0,936**
	1,485**
	2,284*

	Variáveis societais
	
	
	

	Advogado
	1,254**
	1,389**
	1,903**

	Economista
	2,922**
	2,301**
	4,715*

	Engenheiro
	6,706*
	3,654*
	1,184**

	Médico
	3,428*
	2,960*
	4,861*

	Sacerdote
	1,560**
	3,415**
	0,000**

	Industrial[footnoteRef:17] [17:  Os valores de Exp(B) presentes nas ocupações de Industrial, Metalúrgico e Pecuarista, para as eleições de 2006, devem ser balizados. A regressão acaba por pesar as freqüências objetivas encontradas para os resultados de Exp(B). Diante disso, um N muito reduzido pode trazer diferenças que distorcem a apresentação de dados agregados. No caso dos “Industriais”, na direita, em 2006, tivemos apenas dois casos, sendo que um foi eleito, resultando daí o aumento significativo na odds-ratio para essa ocupação. O mesmo se aplica ao caso dos “Metalúrgicos”, na esquerda, onde encontramos três eleitos num total de quatro candidatos. O problema se repete ainda para o caso dos “Pecuaristas”, nos partidos de direita e de esquerda, com três eleitos, num total de sete candidatos, e um eleito, num total de dois candidatos, respectivamente. ] 

	58,402*
	0,000**
	0,000**

	Metalúrgico
	0,000**
	0,000**
	88,572*

	Empresário
	2,993*
	2,435*
	1,323**

	Pecuarista
	24,824*
	2,663**
	19,719*

	Bancário
	6,170**
	0,000**
	3,532**


* p<0,05
** p>0,05
***1998 (direita): p=0,000 para político profissional, ensino superior e engenheiro; 1998 (centro e esquerda): p=0,000 só para político profissional; 2002 (direita): p=0,000 para político profissional, ensino superior, sacerdote e pecuarista; 2002 (centro): p=0,000 para político profissional e ensino superior; 2002 (esquerda): p=0,000 somente para político profissional; 2006 (direita): p=0,000 para político profissional, ensino superior, engenheiro e pecuarista; 2006 (centro): p=0,000 para político profissional e ensino superior; 2006 (esquerda): p=0,000 para político profissional, médico e metalúrgico.

Os dados do modelo de regressão mostram algumas particularidades importantes dos partidos nas três posições ideológicas. Essas particularidades dizem respeito, sobretudo, às bases sociais de recrutamento reveladas pelo tipo de ocupação predominante. Podemos perceber que a ocupação “industrial” só é significativo na direita em 2002 (p=0,017) e 2006 (p=0,005) (embora as razões de chance sejam muito altas em função de um N muito pequeno para essa categoria) e para o centro em 1998 (p=0,021). Ser industrial jamais aprece como significativo para a esquerda. No que diz respeito à ocupação “empresário” (categoria que não é registrada para 1998), ela se revela significativa somente para a direita (p=0,002) e para o centro (p=0,004), jamais para a esquerda. Pecuarista (categoria inexistente para 1998) é significativo para aumentar as chances de sucesso eleitoral para a direita, tanto em 2002 (p=0,000) como para 2006 (p=0,000), e para a esquerda somente em 2006[footnoteRef:18], mas também aqui devemos observar que o N é muito pequeno (conforme exposto na nota 21). Por fim, as categorias “metalúrgico” e “bancário” se revelam significativas para aumentar as chances de sucesso eleitoral somente para os candidatos nos partidos de esquerda: metalúrgico é significativo em 2006 (p=0,000), mas o Beta aqui é excessivamente grande porque o N dessa categoria é muito reduzido; bancário só é significativo em 1998 (p=0,025). [18:  Eis aqui mais um dos limites dos dados do TSE: a categoria “pecuarista” não diferencia o tamanho da propriedade agrária.] 

Com relação às profissões liberais, percebemos que ser advogado, à exceção dos partidos de centro nas eleições de 2002, não aumenta as chances de sucesso eleitoral. Essa é uma informação importante, tendo em vista o lugar de destaque que tal ocupação teve na política brasileira, marcada durante um bom tempo pelo bacharelismo (Adorno, 1988 e Carvalho, 1980). Ser economista também não representou muita coisa nos três pleitos aqui analisados, sendo significativo apenas para o centro, em 1998, e para a esquerda, em 2006. Engenheiro, por sua vez, é uma profissão que aumenta as chances de sucesso eleitoral principalmente na direita e no centro. Na direita, essa ocupação é significativa em todas as eleições, no centro, em duas (2002 e 2006), na esquerda só em uma (2006). Ser médico aumenta as chances de sucesso eleitoral nos partidos de centro e de esquerda em todas as eleições; para os partidos de direita só em 2006. A importância de “sacerdote” para a direita em 2002 parece ser apenas circunstancial, já que tal ocupação não é significativa para as demais eleições. 
Os dados reforçam o que dissemos anteriormente: o peso cada vez menor dos advogados e a importância crescente de economistas, engenheiros e médicos indica um tipo de recrutamento político que confere mais importância a um saber técnico especializado e menos importância à cultura da oratória bacharelesca dos advogados. No entanto, seria muito interessante investigar melhor a lógica do recrutamento desses profissionais para as diversas posições ideológicas. Por exemplo: por que engenheiro é mais importante para a direita e o centro? Em todas as posições, ser médico aumenta as chances de sucesso eleitoral, mas será pelas mesmas razões? 
Ainda no que diz respeito às particularidades que nos permitem diferenciar as três posições ideológicas, percebemos que ser homem quase nunca é significativo para aumentar as chances de sucesso eleitoral, exceto para a direita, em 1998 (p=0,005). Mais interessante, porém, é observar que ter curso superior é mais significativo para a direita e para o centro. Para a esquerda, ter o ensino superior completo é significativo apenas para as eleições de 1998 (p=0,037) e 2006 (p=0,003), sendo que para  a direita sempre o é com p=0,000 e para o centro também é significativo para todas as eleições, com p=0,000, em 2002 e 2006, e p=0,001 em 1998. Por fim, ter mais de 40 anos só é significativo para a esquerda, nos anos de 2002 (p=0,002) e 2006 (p=0,011), sugerindo a necessidade de uma carreira política mais estruturada, que levaria mais tempo para ser percorrida e que admitiria menos entradas laterais.
Há, portanto, no que diz respeito às variáveis demográficas e societais, peculiaridades importantes que nos permitem diferenciar partidos de direita, de centro e de esquerda. Mas há também similaridades contundentes no que diz respeito à importância de ser político profissional para aumentar as chances de sucesso eleitoral.  Em todas as posições ideológicas e em todas as eleições, ser político profissional aumenta significativamente as chances de um candidato se eleger para Deputado Federal. Mais do que isso, as razões de chance aumentam sistematicamente, para todas as posições, eleição após eleição. Isso significa que a profissionalização da atividade política, a despeito das diferenças entre direita, centro e esquerda, é um requisito cada vez mais importante para o sucesso eleitoral. Como dissemos ao longo deste artigo, isso sugere estarmos na presença de um processo de institucionalização crescente da Câmara dos Deputados no Brasil, ao menos no que diz respeito à dimensão do recrutamento dos seus membros. 

Conclusão

Os dados apresentados neste artigo autorizam ao menos quatro conclusões. 
Primeiramente, variáveis societais, notadamente alguns tipos de ocupação profissional, e variáveis demográficas, especialmente um alto nível de escolaridade, afetam positivamente as chances de sucesso eleitoral de candidatos a Deputado Federal nas três eleições aqui analisadas. 
Em segundo lugar, ser político profissional é de longe a variável mais importante nesse sentido. Os dados gerais, isto é, não desagregados por posição ideológica, já indicam um processo de institucionalização do processo de recrutamento para a Câmara dos Deputados. 
Em terceiro lugar, as variáveis societais e demográficas revelam algumas diferenças importantes entre as três posições ideológicas dos partidos políticos: direita, centro e esquerda. Nesse sentido, faz alguma diferença exercer a profissão de engenheiro, de empresário ou de bancário, ser homem ou ter curso superior completo se o candidato se lança por um partido de direita, de centro ou de esquerda. Acreditamos que somente um estudo de tipo mais qualitativo poderia revelar aspectos mais substantivos do processo de recrutamento dessas ocupações em partidos de diferentes posições ideológicas. 
 Por fim, apesar dessas diferenças, em todas as posições ideológicas a profissionalização política é a variável que mais aumenta as chances de sucesso eleitoral, em todas as eleições aqui analisadas. Sugerimos que essa semelhança pode ser a expressão de um processo de institucionalização do recrutamento para a Câmara dos Deputados, processo este que atinge indistintamente partidos de todas as posições ideológicas. Esses dados sugerem que tanto nos partidos de direita como nos partidos de centro e de esquerda a lógica da competição política da democracia representativa não admite amadorismo. Profissionalizar-se é um imperativo que se coloca a todos os partidos como o resultado lógico da dinâmica eleitoral institucionalizada.
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